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excepc ión se r e i n t e g r a r a r á n a la T e s o r e r í a G e n e r a l d e l a 
R e p ú b l i c a a -más t a r d a r el d e m a r z o , con l a r e f r e n d a c i ó n 
de l o r d e n a d o r , de l J e í e d e la Div is ión D e l e g a d a d e P r e s u -
p u e s t o y de l A u d i t o r . 

Del Control Adminis trat ivo del Presupuesto . 

Ar t í cu lo 46. E n l a s Div i s iones D e l e g a d a s d e P r e s u p u e s t o 
del M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o a n t e la r e s -
p e c t i v a e n t i d a d , se l l e v a r á la C o n t a b i l i d a d P r e s u p u e s t a l y s e 
e j e r c e r á la v ig i lanc ia a d m i n i s t r a t i v a y e c o n ó m i c a d e l a s a c t i -
v i d a d e s p r e s u p u é s t a l e s d e la e n t i d a d , s i n p e r j u i c i o del con t ro l 
n u m é r i c o legal que c o r r e s p o n d a e j e r c e r a la C o n t r a l o r í a G e -
n e r a l d e la R e p ú b l i c a . 

Los J e f e s d e l a s Div i s iones D e l e g a d a s d e P r e s u p u e s t o e s t á n 
e n la obl igac ión de c o m u n i c a r a la Di recc ión G e n e r a l del 
P r e s u p u e s t o cua lqu i e r i r r e g u l a r i d a d q u e obse rven e n l a s á r e a s 
a d m i n i s t r a t i v a y p r e s u p u e s t a l , t odo d e c o n f o r m i d a d con lo 
prev i s to e n el D e c r e t o 077 de 1976 y d e m á s q u e lo a d i c i o n e n 
y r e g l a m e n t e n . 

Ar t í cu lo 47. L a Di recc ión G e n e r a l de l P r e s u p u e s t o h a r á 
c u m p l i r l a s n o r m a s l ega les y r e g l a m e n t a r i a s sobre el ga s to 
públ ico , v e l a r á por el uso e f i c i e n t e y opor tuno! d e los r e c u r s o s 
púb l icos y c o m p r o b a r á el d e s t i n o f i n a l d e los d ine ros s i t u a d o s 
a los o r g a n i s m o s p a r a lo c u a l p o d r á so l i c i t a r a, los r e p r e s e n -
t a n t e s legales , a los T e s o r e r o s o a les P a g a d o r e s l a p r e s e n t a -
c ión d e l ibros, c o m p r o b a n t e s , e s t a d o s f i n a n c i e r o s y d e m á s 
i n f o r m a c i ó n que cons ide re c o n v e n i e n t e . 

Ar t í cu lo 48. Los J e f e s d e l a s Div i s iones D e l e g a d a s d e P r e -
s u p u e s t o de l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o a n t e 
la r e spec t iva e n t i d a d h a r á n p r e v i a m e n t e la i m p u t a c i ó n p r e -
s u p u e s t a l en los c o n t r a t o s , ped idos y ó r d e n e s d e t r a b a j o ; 
a d e m á s v e r i f i c a r á n q u e los servic ios n o h a y a n s ido p r e s t a d o s 
n i los e l e m e n t o s rec ib idos a n t e s d e su p e r f e c c i o n a m i e n t o . . 

L a C o n t r a l o r í a G e n e r a l d e la R e p ú b l i c a só lo p o d r á refren-
d a r giros c u a n d o h a y a e s t ab l ec ido q u e los c o n t r a t o s , ped idos , 
y ó r d e n e s d e t r a b a j o h a n s ido p r e v i a m e n t e r e g i s t r a d o s y 
a p r o b a d o s por el J e f e de la Div is ión D e l e g a d a d e P r e s u -
pues to , y e s t é n d e b i d a m e n t e p e r f e c c i o n a d o s . 

P a r á g r a f o . A nivel r eg iona l , los O r d e n a d o r e s y A u d i t o r e s 
v e r i f i c a r á n que los serv ic ios n o h a y a n s ido p r e s t a d o s n i los 
e l e m e n t o s rec ib idos a n t e s d e su p e r f e c c i o n a m i e n t o , d e c o n -
f oí unidad con los a r t í cu lo s 39 y 202 de l D e c r e t o - l e y 150 d e 
1976. 

Ar t í cu lo 49. E n d e s a r r o l l o de l a r t í c u l o 160 de l D e c r e t o - l e y 
294 d e 1973, p r o h í b e s e t r a m i t a r o lega l i za r ac to s a d m i n i s t r a -
t ivos u obl igac iones q u e a f e c t e n el P r e s u p u e s t o c u a n d o n o 
r e ú n a n los requ is i tos legales , c u a n d o p r e t e r m i t a n el c o n -
d u c t o r e g u l a r o c u a n d o se c o n f i g u r e n c o m o h e c h o s cumpl idos . 

Ar t í cu lo 50. Q u i e n e s i n c u m p l a n l&s n o r m a s p r e d i c h a s e n la 
p r e s e n t e Ley se h a r á n a c r e e d o r e s a l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s 
e n los a r t í c u l o s 163 y 104 del D e c i a t o - l e y 294 d e 1973. 

Ar t í cu lo 51. E n e jerc ic io de l C o n t r o l A d m i n i s t r a t i v o y E c o -
n ó m i c o d e la s a c t i v i d a d e s p r e s u p u é s t a l e s , l a Di recc ión G e -
n e r a l de l P r e s u p u e s t o p o d r á o r d e n a r v i s i t a s d e c o n t r o l y 
so l i c i t a r i n f o r m a c i ó n a l a s e n t i d a d e s que r e c i b a n a p o r t e s , 
p r é s t a m o s y t r a n s f e r e n c i a s de l P r e s u p u e s t o N a c i o n a l . 

Ar t í cu lo 52. Los J e f e s d e l a s Secc iones d e P a g a d u r í a r e t e n -
d r á n el pago de los sue ldos a los f u n c i o n a r i o s q u e d e m o r e n 
e n f o r m a i n j u s t i f i c a d a la l ega l i zac ión de los a v a n c e s , a n t i -
cipos o r e i n t e g r o s q u e po r c u a l q u i e r c o n c e p t o t u v i e r e n p e n -
d i e n t e s a n t e e s a d e p e n d e n c i a . 

V I 

Otras disposiciones. 

Ar t í cu lo 53. Los J e f e s d e las Div i s iones D e l e g a d a s d e P r e -
supues to , c o m o r e p r e s e n t a n t e s i n m e d i a t o s de l D i r ec to r G e -
n e r a l del P r e s u p u e s t o , s o n el c o n d u c t o r e g u l a r p a r a t r a m i t a r 
t o d o s los a s u n t o s p r e s u p u é s t a l e s a n t e el M i n i s t e r i o de. H a -
c i e n d a y C r é d i t o Públ ico , y como t a l e s d e b e n m a n t e n e r l a s 
r e l ac iones e n m a t e r i a p r e s u p u e s t a l . L a Di recc ión G e n e r a l de l 
P r e s u p u e s t o se a b s t e n d r á d e d a r cu r so a los a s u n t o s p r e s u -

_ p u e s t a l e s q u e p r e t e r m i t a n e s t e c o n d u c t o . 

Ar t í cu lo 54. D e c o n f o r m i d a d con el D e c r e t o - l e y 294 de 1973 
y D e c r e t ó 677 d e 1976 los a c u e r d o s de obl igac iones , los a c u e r -
d o s m e n s u a l e s d e gas tos , los an t i c ipos , las ó r d e n e s d e pago , 
l a s r e l ac iones d e a u t o r i z a c i ó n , los a v a n c e s , l a c o n s t i t u c i ó n 
d e rese rvas , l a s d i spon ib i l i dades y t o d o a c t o q u é en c u a l q u i e r 
f o r m a a f e c t e el p r e s u p u e s t o de la e n t i d a d , i nc lu ido el S e r -
vicio d e l a D e u d a P ú b l i c a Nac iona l , c o r r e s p o n d e rev i sa r los y 
f i r m a r l o s a l J e f e d e la r e spec t i va Div i s ión D e l e g a d a de P r e -
supues to . 

I g u a l m e n t e s e r á ap l i c ab l e es ta n o r m a a l a s e n t i d a d e s d o n d e 
f u n c i o n e n O f i c i n a s D e l e g a d a s d e p e n d i e n t e s d e l a Di recc ión 
G e n e r a l de l P r e s u p u e s t o . 

Ar t í cu lo 55. Los g a s t o s con ca rgo a l a s p a r t i d a s a p r o p i a d a s 
p a r a l a C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s y el S e n a d o d e l a R e -
p ú b l i c a s e r á n o r d e n a d o s po r l a s r e s p e c t i v a s M e s a s Di rec t ivas , 
d e c o n f o r m i d a d con el a r t í c u l o 208 d e la C o n s t i t u c i ó n Po l í t i c a 
d e Co lombia . 

Ar t í cu lo 56. L a s u n i v e r s i d a d e s o f i c i a l e s q u e r e c i b a n a p o r t e s 
de l P r e s u p u e s t o N a c i o n a l , p a r a e f e c t o s d e la p r e p a r a c i ó n 
e j ecuc ión y c o n t r o l p r e s u p u e s t a l d e b e r á n s u m i n i s t r a r la i n -
f o r m a c i ó n f i n a n c i e r a q u e r e o u i e r a el M i n i s t e r i o d e E d u c a c i ó n 
Nac iona l , l a Di recc ión G e n e r a l del P r e s u p u e s t o y el D e p a r t a 
m e n t ó N a c i o n a l d e P l a n e a c i ó n . 

Ar t í cu lo 37. El G o b i e r n o se a b s t e n d r á d e c o n c e d e r a c u e r d o s 
d e obl igac iones y de gas to s p a r a aque l l a s e n t i d a d e s que e s t a n -
d o ob l igadas a c a n c e l a r c o m p r o m i s o s e x t e r n o s g a r a n t i z a d o s 
p o r l a Nac ión n o lo h i c i e r e n o p o r t u n a m e n t e . 

I g u a l d e t e r m i n a c i ó n a d o p t a r á el G o b i e r n o c u a n d o l a e n t i -
dad) n o a t i e n d a p u n t u a l m e n t e l a s ob l igac iones d e r i v a d a s d e 
créd i tos o t o r g a d o s por l a Nac ión . 

Ar t í cu lo 58. P a r a los e f ec to s r e l a c i o n a d o s c o n el a r t í cu lo 
4& de l D e c r e t o - l e y 294 d e 1973 y el a r t í c u l o 2? del D e c r e t o 
648 de 1973, l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s e s t á n en la ob l igac ión 

d e e n v i a r a l a D i r e c c i ó n G e n e r a l del P r e s u p u e s t o , d e n t r o d e 
los p r i m e r o s c u a t r o (4) m e s e s del a ñ o , el p r e s u p u e s t o a p r o -
b a d o p a r a l a v i g e n c i a e n curso . El G o b i e r n o se a b s t e n d r á d e 
g i r a r l a s p a r t i c i p a c i o n e s y a p o r t e s a las e n t i d a d e s q u e n o 
c u m p l a n c o n t a l r equ i s i to . 

A r t í c u l o 59. L a s e n t i d a d e s a f i l i a d a s a l P o n d o N a c i o n a l d e 

A h o r r o c u m p l i r á n con lo e s t ab l ec ido e n l a Ley 48 d e 1981. 

Ar t í cu lo 60. L a s p a r t i d a s d e s t i n a d a s p a r a el I n s t i t u t o Co-
l o m b i a n o d e B i e n e s t a r F a m i l i a r , C a j a N a c i o n a l de P rev i s ión , 
Se rv ic io N a c i o n a l de A p r e n d i z a j e y Escue l a S u p e r i o r d e A d -
m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a n o podrá^ i c o n t r a c r e d i t a r s e a m e n o s que 
h u b i e r e d i s m i n u i d o el va lo r d e los f a c t o r e s q u e d e t e r m i n a n 
su b a s e d e cá lcu lo . 

A r t í c u l o 61. E n v i r t u d d e lo e s t ab l ec ido por el a r t í c u l o 165 
del D e c r e t o - l e y 294 d e 1973, los o r d e n a d o r e s s e c u n d a r i o s que 
c o n t r a v e n g a n l a s n o r m a s d e l a p r e s e n t e Ley , y los A u d i t o r e s 
q u e r e f r e n d e n los r e spec t ivos g i ros s e r á n p e r s o n a l y p e c u -
n a r i a m e n t e r e s p o n s a b l e s d e t a l e s desembolsos , y l a Di recc ión 
G e n e r a l del P r e s u p u e s t o —Div i s iones D e l e g a d a s — i n f o r m a r á 
al C o n t r a l o r G e n e r a l de la R e p ú b l i c a p a r a la in i c i ac ión de l 
ju ic io civil d e c u e n t a s o la a p l i c a c i ó n d e l a s s a n c i o n e s r e s -
pec t ivas , s in p e r j u i c i o d e l a s d e m á s i n v e s t i g a c i o n e s a q u e 
h a y a l u g a r s e g ú n la ley. 

Ar t í cu lo 62. P a r a los e f ec to s d e que t r a t a l a Ley 20 d e 
1979 e n s u s a r t í c u l o s 22, 23 y 24 el M i n i s t e r i o d e D e f e n s a 
N a c i o n a l , el D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o de A e r o n á u t i c a 
Civil y l a C o r p o r a c i ó n N a c i o n a l d e T u r i s m o , p r e s e n t a r á n 
m e n s u a l m e n t e a la T e s o r e r í a G e n e r a l de la R e p ú b l i c a y a la 
D i r e c c i ó n G e n e r a l del P r e s u p u e s t o u n i n f o r m e c e r t i f i c a d o 
p o r los Aud i to r e s de l a s r e s p e c t i v a s e n t i d a d e s s o b r e el p r o -
d u c t o r e c a u d a d o d e los i m p u e s t o s y t a s a s q u e se les h a e n c o -
m e n d a d o a d m i n i s t r a r , p a r a q u e s o b r e es ta base s e c e r t i f i q u e 
su p r o d u c t o e i n g r e s o r e a l y se p u e d a a u t o r i z a r los eg resos 
c o r r e s p o n d i e n t e s e n el P r e s u p u e s t o N a c i o n a l . 

A r t í c u l o 63. El M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o 
— D i r e c c i ó n G e n e r a l del P r e s u p u e s t o — h a r á po r r e so luc ión 
l a s a c l a r a c i o n e s y c o r r e c c i o n e s d e l e y e n d a s n e c e s a r i a s p a r a 
e n m e n d a r los e r r o r e s d e t r a n s c r i p c i ó n y a r i t m é t i c o s q u é 
f i g u r e n e n el P r e s u p u e s t o N a c i o n a l d e 1982. 

Ar t í cu lo 64. E l G o b i e r n o N a c i o n a l e n el D e c r e t o d e L iqu i -
d a c i ó n d e l a p r e s e n t e Ley y p a r a e f ec to s d e la e j ecuc ión del 
p r e s u p u e s t o p a r a e l pe r íodo d e 1982, u b i c a r á , c l a s i f i c a r á y 
d e f i n i r á los c o n c e p t o s de gas to . 

Ar t í cu lo 65. F a c ú l t a s e a l a D i r e c c i ó n G e n e r a l del P r e s u -
p u e s t o p a r a q u e p o r m e d i o d e re so luc ión d e t e r m i n e los p r o -
c e d i m i e n t o s , r equ i s i t o s y f o r m a d e giró d e los a p o r t e s del 
P l a n y P r o g r a m a d e F o m e n t o a E m p r e s a s U t i l e s y B e n é f i c a s 
d e D e s a r r o l l o R e g i o n a l p a r a l a v igenc ia d e 1982. 

A r t í c u l o 66. L a p r e s e n t e Ley r i g e a p a r t i r de l p r i m e r o (1?) 
d e e n e r o d e m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y dos (1982). 

D a d a e n B o g o t á , D. E., a . . . d e . . . d e m i l n o v e c i e n t o s 
o c h e n t a y u n o (1981). — 

El P r e s i d e n t e de l h o n o r a b l e S e n a d o d e la R e p ú b l i c a , 

G U S T A V O D A J E R C H A D I D 

El P r e s i d e n t e d e l a h o n o r a b l e C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s , 

J . A U R E L I O I R A G O R R I H O R M A Z A 

El S e c r e t a r i o G e n e r a ] del h o n o r a b l e S e n a d o d e l a R e p ú -
bl ica , 

Crispín Vi l lazón de Armas 

El S e c r e t a r i o G e n e r a l d e la h o n o r a b l e C á m a r a d e R e p r e -
s e n t a n t e s , 

Ernesto Tarazona Solano 

R e p ú b l i c a d e Colombia- — G o b i e r n o N a c i o n a l . 

B o g o t á , D . E., n o v i e m b r e 24 d e 1981. 

P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 

J U L I O CESAR TUKBAY AYALA 

El M i n i s t r o de H a c i e n d a y C r é d i t o Púb l i co , 

EduardoyR'iesner D u r a n 

LEY 70 DE 1981 

( n n v i n m b r e 2 4 ) 

\ 

U -

S E G U N D A P A R T E 

Presupuesto de Gastos . 

A r t í c u l o 2? A p r o p i a s e p a r a a t e n d e r a los gas to s d e los e s t a -
b l ec imien to s púb l icos n a c i o n a l e s , d u r a n t e el a ñ o f i sca l del l1? 
de e n e r o al 31 de d i c i e m b r e de 1982, u n a s u m a igua l a l a c a l -
c u l a d a p a r a los ingresos , o sea la c a n t i d a d de dosc i en tos c u a -
r e n t a y d o s mi l s e t e c i e n t o s o c h e n t a y t r e s mi l lones c u a t r o -
c i en tos c i n c u e n t a y s ie te mi l pesos < $ 242.783.457.000) m o n e d a 
legal , d i s t r i b u i d a i n s t i t u c i o n a l m e n t e - a s í : 

A e r o n á u t i c a Civil 

F o n d o A e r o n á u t i c o N a c i o n a l , F A N 

sobre Presupuesto de R e n t a s e Ingresos y de Gastos de los 

es tablec imientos públicos nacionales , para el año f i scal del 

1? de enero al 31 de diciembre de 1982. 

El C o n g r e s o d e C o l o m b i a 

DKCRKTA: 

P R I M E R A P A R T E 

Presupuesto de R e n t a s e Ingresos . 

Ar t í c u lo I o F í j a s e el c ó m p u t o del P r e s u p u e s t o d e I n g r e s o s 
de los e s t a b l e c i m i e n t o s púb l i cos n a c i o n a l e s p a r a el a ñ o f i sca l 
del d e e n e r o a l 31 d e d i c i e m b r e de 1982, en la c a n t i d a d d e 
dosc i en to s c u a r e n t a y d o s m i l s e t e c i e n t o s o c h e n t a y 
t r e s m i l l o n e s c u a t r o c i e n t o s c i n c u e n t a y s i e t e mi l pesos 
($ 242.783.457.000) m o n e d a legal , d e s c o m p u e s t o s e n los s i -
g u i e n t e s c o n c e p t o s : 

A. R e n t a s p r o p i a s $ 136.193.822.000 
B. A p r o p i a c i o n e s del P r e s u p u e s t o N a c i o n a l 69 .398.677.000 
C. R e c u r s o s f i n a n c i e r o s . . 41 .190.958.000 

E s t a d í s t i c a 

F o n d o R o t a t o r i o del D e p a r t a m e n t o A d m i n i s -
t r a t i v o N a c i o n a l de E s t a d í s t i c a , F O N D A -
N E 

.$ 4 .459.600.000 

. . 4.4597600.000 

107.400.000 

P l a n e a c i ó n 

C o r p o r a c i ó n N a c i o n a l p a r a el Desa r ro l l o del 
Chocó, C O D E C H O C O 

C o r p o r a c i ó n R e g i o n a l A u t ó n o m a p a r a la D e -
f e n s a d e las C i u d a d e s d e M a n i z a l e s , S a l a -
m i n a y A r a n z a z u , C R A M S A 

C o r p o r a c i ó n A u t ó n o m a R e g i o n a l del C a u c a , 
CVC 

C o r p o r a c i ó n A u t ó i i o m a R e g i o n a l del Q u i n -
dío, C R Q 

C o r p o r a c i ó n R e g i o n a l d e Desa r ro l lo de U r a -
bá , C O R P O U R A B A 

C o r p o r a c i ó n A u t ó n o m a R e g i o n a l de los V a -
lles del S i n ú y del S a n J o r g e , CVS 

C o r p o r a c i ó n d e D e f e n s a de la M e s e t a de B u -
c a r a m a n g a , C D M B 

C o r p o r a c i ó n A u t ó n o m a R e g i o n a l d e la S a b a -
' n a de B o g o t á y de los Val les de U b a t é y 

C h i q u i n q u i r á , C A R � 
F o n d o N a c i o n a l de P r o y e c t o s de Desa r ro l lo , 

FO 'NADE 
C o r p o r a c i ó n R e g i o n a l del T o l i m a .. ' 

107.400.000 

18.824.052.000 

60.224.000 

250.653. 

14.716.415. 

250.637 

88.200 

244.208 

^ 413.014. 

000 

000 

000 

000 

000 

000 

810.600.000 

1 .917.154. 
72.947 

« A 

Serv ic io Civi l . . . 

Escue l a S u p e r i o r d e A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a , 
E S A P 

F o n d o N a c i o n a l de B i e n e s t a r Socia l 

D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o d e S e g u r i d a d . 

F o n d o R o t a t o r i o del D A S 

336.826.000 

183.751 
153.075. 

000 

000 

133.024.000 

133.024.000 

M i n i s t e r i o d e A g r i c u l t u r a 6 .779.840.000 

I n s t i t u t o C o l o m b i a n o A g r o p e c u a r i o , ICA . . . 2 .324.171.000 
I n s t i t u t o C o l o m b i a n o d e la R e f o r m a A g r a r i a , 

I N C O R A 2.689.387.000 
I n s t i t u t o N a c i o n a l de los R e c u r s o s N a t u r a -

les R e n o v a b l e s y del A m b i e n t e , I N D E R E -
NA 

I n s t i t u t o C o l o m b i a n o de Hidro log ía , M e t e o -
ro logía y A d e c u a c i ó n d e T i e r r a s , H I M A T . 

M i n i s t e r i o d e C o m u n i c a c i o n e s 

A d m i n i s t r a c i ó n P o s t a l Nac iona l , A D P O S T A L 
C a j a de P r e v i s i ó n Socia l d e C o m u n i c a c i o n e s , 

C A P R E C O M 
E m p r e s a N a c i o n a l d e T e l e c o m u n i c a c i o n e s , 

T E L E C O M I . . 
I n s t i t u t o N a c i o n a l d e R a d i o y Telev is ión , 

I N R A V I S I O N 

M i n i s t e r i o d e D e f e n s a 

33 

900.953.000 

865.329.000 

932.430.000 

.487.142.000 

.740.361.000 

.310.927.00^ 

.394.000.000 

8.731.266.000 

T o t a l P r e s u p u e s t o d e R e n t a s e Ing re sos . . $~242 .783 .457 .000 

I n s t i t u t o de C a s a s F i sca le s del E j é r c i t o . . . . 
C a j a d e R e t i r o d e las F u e r z a s M i l i t a r e s . . . . 
C a j a de V i v i e n d a M i l i t a r 
C lub M i l i t a r d e O f i c i a l e s 
D e f e n s a Civil C o l o m b i a n a 
F o n d o R o t a t o r i o d e l a A r m a d a N a c i o n a l 
F o n d o R o t a t o r i o del E j é r c i t o 
F o n d o R o t a t o r i o de l a F u e r z a A é r e a C o l o m -

b i a n a , F A C 
H o s p i t a l M i l i t a r C e n t r a l 
Serv ic io d e A e r o n a v e g a c i ó n a T e r r i t o r i o s N a -

c ionales , S A T E N A 

M i n i s t e r i o de D e s a r r o l l o E c o n ó m i c o 

129.600. 
3 .803.496. 
1.513.250 

240.176. 
141.500. 
680.057 
556.360 

458.327 
665.500 

000 
000 
000 

000 

000 

000 

000 

.000 

.000 

F o n d o ' N a c i o n a l de A h o r r o , F N A 

I n s t i t u t o C o l o m b i a n o de C o m e r c i o E x t e r i o r , 
I N C O M E X 

I n s t i t u t o d e C r é d i t o T e r r i t o r i a l , I C T 
Z o n a F r a n c a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l de B a -

r r a n q u i l l a 
Z o n a F r a n c a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l de B u e -

n a v e n t u r a '. . . . 
Z o n a F r a n c a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l de C a r -

t a g e n a .' . . . 
Z o n a F r a n c a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l d e C ú -

c u t a . . . .'. 

Z o n a F r a n c a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l M a n u e l 
C a r v a j a l S i n i s t e r r a 

Z o n a F r a n c a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l de S a n -
t a M a r t a 

.000 

.000 

1 6 .823.284.000 

543.000. 

20.271.601. 

M i n i s t e r i o d e G o b i e r n o . . . . 

F o n d o d e D e s a r r o l l o C o m u n a l 

608.287 
11.797.518 

250.000 

203.000 

318.722 

23.290 

179.500 

68.000 

145.700 

M i n i s t e r i o d e H a t i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o . . 

F o n d o R o t a t o r i o d e la A d u a n a 
I n s t i t u t o G e o g r á f i c o " A g u s t í n Codazz i " 
C a j a de P r e v i s i ó n Soc ia l de l a S u p e r i n t e n -

d e n c i a B a n c a r i a 

145.700 

2.233.388 

000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

1.013 .500 
928.100 

.000 

.000 

¡291.788.000 

n 
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Minis ter io de Jus t ic ia $ 

P o n d o Rota to r io del Minis ter io de Jus t i c i a . 
F o n d o Nacional del No ta r i ado 
Supe r in t endenc i a de No ta r i ado y Regis t ro . . 

2.470.404.000 

1.293.940.000 
81.650.000 

1.094.814.000 

Minis ter io de Minas y E n e r g í a 25.382.930.000 

Corporación Eléct r ica de la Costa At lán t i ca , 
CORELCA . . . . . . 

In s t i t u to Colombiano de Ene rg í a Eléct r ica , 

ICEL . . 

In s t i t u to de Asuntos Nucleares, TAN 

11.740.500.000 

In s t i t u to de Inves t igaciones Geológico-Mine-
ras. I N G E O M I N A S 

13.210.363.000 
151.983.000 

280.084.000 

Minister io de Obras Públ icas y T r a n s p o r t e . . 26.521.121.000 

Cen t ro I n t e r a m e r i c a n o de F o t o i n t e r p r e t a -
ción, C I A F 50.269.000 

F o n d o de Inmueb le s Nacionales 377.050.000 
F o n d o Nacional de Caminos Vecinales 3.023.082.000 
F o n d o Vial Nacional 22.225.700.000 
I n s t i t u t o Nacional del T r a n s p o r t e , I N T R A . . 845.020.000 

Minis ter io de Salud 12.007.976.000 

I n s t i t u t o Colombiano de B ienes t a r Fami l i a r , 
I C B F 6.829.590.000 

I n s t i t u t o Nacional de Cancero logía > 327.887.000 
In s t i t u to Nacional de F o m e n t o Munic ipa l , 

I N S F O P A L 3.753.866.000 
I n s t i t u t o Nacional de Sa lud , I N A S 1.096.633.000 

Minis ter io de T r a b a j o y Segur idad Social . . 66.650.657.000 

C a j a Nacional de Previs ión Social, CAJANAL. 10.582.098.000 

Instituto de Seguros Sociales, I S S 48.515.535.000 
Servicio Nacional de Aprend iza je , SENA . . . 7.553.024.000 

Policía Nacional 2.752.949.000 

C a j a de Sueldos de Re t i ro de la Policía N a -

r
cional 2.658.774.000 

ondo Rota to r io de la Policía Nac iona l 94.175.000 Minis te r io de Educac ión Naciona l . . . . . . . . 11.042.293.000 

Colegio de Boyacá 41.245.000 
F o n d o Colombiano de Inves t igac iones C ien -

t í f i cas y Proyectos Espaciales F ranc i sco 
José de Caldas, C O L C I E N C I A S 

I n s t i t u t o Caro y Cuervo . . . 
I n s t i t u t o Colombiano de Cons t rucc iones E s -

colares, ICCE 
I n s t i t u t o Colombiano de Crédi to Educa t ivo y 

Estudios Técnicos en el Exter ior , I C E T E X 
I n s t i t u t o Colombiano de Cu l tu ra , C O L C U L -

T U R A 
I n s t i t u t o Colombiano de C u l t u r a H i s p á n i c a . 
I n s t i t u t o Colombiano p a r a el F o m e n t o de l a 

Educac ión Super ior , I C F E S 
I n s t i t u t o Colombiano de la J u v e n t u d y el 

Depor te y J u n t a s A d m i n i s t r a d o r a s 
I n s t i t u t o Nacional p a r a Ciegos, I N C I 
I n s t i t u t o Nacional p a r a Sordos , I N S O R 
Univers idad de Ca ldas 
Univers idad del C a u c a 
Univers idad de Córdoba : . : . . . 
Univers idad Nacional de Colombia 
Univers idad Pedagógica Naciona l 
Univers idad Tecnológica de P e r e i r a 
Univers idad Pedagógica y Tecnológica de Co-

lombia 
Univers idad Sur Colombiana 
Univers idad Tecnológica de las L lanos O r i e n -

ta les 
Univers idad Tecnológica del Chócó "Diego 

Luis c ó r d o b a " 
Univers idad P o p u l a r del Cesar 
Cen t ro Cul tu ra l Jo rge Eliécer G a i t á n 

183.890.000 
86.077.000 

935.036.000 

1.684.704.000 

555.420.000 
14.900.000 

517.390.000 

1.192.709.000 
85.369.000 
33.605.000 

325.085.000 
377.426.000 
241.420.000 

3.105.500.000 
442.600.000 
295.545.000 

460.700.000 
185.578.000 

100.200.000 

120.782.000 
44.612.000 
12.500.000 

porados en el p resupues to de l a p resen te vigencia, de c o n f o r -
m i d a d con el ar t ícu lo 206 de la Cons t i tuc ión Nacional . 

Art ículo 6P El P r e s u p u e s t o de R e n t a s e Ingresos de los es-
tab lec imien tos públicos es tá compues to po r : r e n t a s propias , 
aprop iac iones o p r é s t a m o s del P r e s u p u e s t o Naciona l y r e -
cursos f inanc ie ros , los cuales se d e f i n e n de la s iguiente m a -
n e r a : 

A. R e n t a s propias . Son las rec ibidas en desarrol lo de sus 
func iones o de las ac t iv idades propias , ta les como la ven t a 
de bienes y servicios, las operaciones comerciales de compra 
o ven ta , ingresos de or igen con t r ac tua l , las donac iones y 
el valor de los impuestos , t a s a s o par t i c ipac iones que por 
disposición legal se les h a y a cedido. 

B. Apropiac iones o p r é s t a m o s del P r e s u p u e s t o Nacional . 
Son las pa r t i da s a s ignadas con ca rác t e r d e con t rap res t ac ión , 
ayuda f i nanc i e r a , apo r t e de cap i ta l o p r é s t a m o que les sean 
ap rop i adas en el P resupues to Naciona l en v i r tud de disposi-
ciones legales. 

C. Recursos f inancieros . Son los ingresos percibidos por el 
r e n d i m i e n t o del capi ta l , ven t a o e n a j e n a c i ó n de activos, r e -
cursos del ba l ance o emprés t i tos i n t e rnos o ex te rnos deb ida -
m e n t e perfecc ionados . 

Ar t ículo 7? El m a y o r valor del reconocimiento de las r e n t a s 
p rop ias sobre los cómpu tos p resupués ta les iniciales, n o podrá 
servir de recurso p a r a la a p e r t u r a de crédi tos adicionales . 
No obs tan te , si después del mes de abri l el reconocimiento 
de las r e n t a s g loba lmente cons iderados pe rmi t e establecer 
que éste excederá al ca lcu lado en el p resupues to inicial, ese 
m a y o r valor p o d r á ser ce r t i f i cado como u n excedente y. servir 
h a s t a en u n ochen ta por c iento (80 ' í ) p a r a la a p e r t u r a de 
los crédi tos adicionales . E n caso de que exist iere déf ic i t p r e -
supues ta ! en la vigencia f i sca l an te r io r , el mayor p roduc to 
de las r e n t a s se d e s t i n a r á en p r i m e r t é r m i n o a cancelar lo: 

I I I -

T o t a l P resupues to de Gas to s $ 241.603.582.000 

242.783.457.000 

T E R C E R A P A R T E 

Disposiciones Generales. 

Del campo de aplicación. 

Artículo 3° La p re sen t e Ley rige p a r a todos los es tableci -
mien tos públicos del orden nac iona l . 

I I 

D e las Rentas e Ingresos. 

Art ículo 4^ H a b r á u n i d a d de presupues to . No h a b r á des t i -
nac iones especiales de ingresos corr ientes ni r e n t a s c o m p e n -
sadas , salvo las o r ig inadas en disposiciones legales. A los 
recursos provenien tes del crédi to que se incorporen en el p r e -
supues to se les l levará c u e n t a especial de contabi l idad, pero 
n o s e r án m a t e r i a de p resupues to separado . 

C u a n d o el p resupues to de los es tablec imientos públicos i n -
cluya en sus ingresos, aprop iac iones o p r é s t a m o s de la N a -
ción, el m o n t o y la des t inac ión de t a les ingresos debe coinci-
d i r con el establecido en el P r e s u p u e s t o Nacional . E n conse-
cuencia , no se p o d r á mod i f i ca r la leyenda , l a cuan t í a , n i su 
des t inac ión . 

Ar t ícu lo 5 ' El P re supues to de R e n t a s e Ingresos t e n d r á co-
m o base el pr incipio de la universa l idad . P o r lo t an to , los 
es t imat ivos inc lu i rán , sin excepción, el reconocimiento t o t a l 
d e las r e n t a s e ingresos p roven ien tes de bienes, servicios o 
act iv idades propias de la en t idad , las cesiones, las donaciones 
y todos los recursos f inanc ie ros que rec iba d u r a n t e el a ñ o 
f i sca l sin deducción a lguna . En consecuencia , n o p o d r á n d i s -
p o n e r de ingresos ni e f ec tua r erogaciones que n o estén inco r -

De los gastos. 

Art ícu lo 8o El P re supues to de Gas tos de los es tab lec imien-
tos públ icos se clasif ica en f u n c i o n a m i e n t o , servicio de la 
deuda , operac ión comercia l e inversión. 

Ar t ículo 9" El presupues to , u n a vez expedido por el C o n -
greso, t i ene f u e r z a de ley y, por lo t an to , los p resupues tos que 
con tenga no p o d r á n ser mod i f i cados por los Consejos o J u n -
t a s Direct ivas , n i por o t ra au to r idad , s ino m e d i a n t e el c u m -
pl imien to de los requis i tos con templados en la p re sen t e Ley. 
C u a n d o u n es tab lec imien to público requ ie ra p a r a la e j ecu -
ción de su presupues to u n a m a y o r desagregación de los i n -
gresos y gas tos conten idos en la p r e sen t e Ley, deberá p r e s e n -
t a r , a ñ t e s del 31 de ene ro de 1982 a la Dirección G e n e r a l del 
P r e s u p u e s t o el acuerdo o resolución ap robado por la J u n t a o 
Conse jo Direc t ivo p a r a su r e f r e n d a c i ó n , requisi to s in el cual 
no e n t r a r á en ejecución. 

Artículo-10. C u a n d o el Gob ie rno Nacional se viere p rec i sa -
do a adic ionar , r educ i r o ap laza r las apropiac iones del P r e -
supues to Naciona l a f e c t a n d o el p r e supues to de los estableci-
mien tos públicos nac iona les , se r eque r i r á la expedición previa 
de la ley o decre to respect ivo. Sobre esta base las J u n t a s o 
Consejos Direct ivos exped i rán la resolución o acuerdo p a r a 
e f e c t u a r los a j u s t e s en sus p resupues tos y la c o m u n i c a r á n a 
la Dirección G e n e r a l del Presupues to , p a r a su r e f r e n d a c i ó n . 

Ar t ículo 11. L a e jecución p resupues ta l , en cada es tableci -
mien to público, deberá ba sa r se en los acuerdos c u a t r i m e s t r a -
les de obligaciones y en los acuerdos mensua l e s de o r d e n a -
ción de gastos que p a r a el e fec to ap ruebe la J u n t a o C o n -
se jo Direct ivo, con es t r ic ta su jec ión al Decre to 369 de 1975. 

Los acuerdos m e n s u a l e s de ordenac ión , de gastos debe rán 
con tene r en f o r m a c la ra y precisa la dis t r ibución de gastos, 
obl igaciones y los ingresos apl icables p a r a su cancelación. 

P a r á g r a f o . L a aprobac ión de los acuerdos de obligaciones 
e s t a r á cond ic ionada a la exis tencia de saldos de apropiac ión 
disponibles y, por n i n g ú n mot ivo se p o d r á n au to r i za r solici-

t u d e s que excedan el m o n t o de las apropiac iones de f in i t ivas 
p a r a la vigencia f iscal . -»"� 

Ar t ícu lo 12. El acuerdo c u a t r i m e s t r a l de obligaciones se r e -
f ie re a la p a r t e c o n t r a c t u a l t a n t o del p resupues to de func io -
n a m i e n t o como de invers ión y el G e r e n t e o Di rec to r no 
p o d r á a sumi r obligaciones, n i cons t i tu i r reservas con cargo 
al p resupues to de l a vigencia f iscal de 1982, s ino h a s t a pol-
las p a r t i d a s inc lu idas en aquél . 

S in el cumpl imien to de estos requis i tos la Dirección G e n e -
ra l del P r e s u p u e s t o no au to r i za rá acue rdo de gastos con c a r -
go al P re supues to Naciona l n i los giros respectivos. 

Art iculo 13. P a r a e fec tos de la contab i l idad presupues ta l , 
los acuerdos de obligaciones, sobre la base de su per iodicidad, 
i n d i c a r á n el valor t o t a l a sumido con cargo a cada ap rop i a -
ción. E n consecuencia , al cierre de la vigencia f iscal , los s a l -
dos n o ut i l izados f enecen a u t o m á t i c a m e n t e . 

Art ículo 14. D u r a n t e el per íodo p a r a el cual f u e r o n a p r o -
bados los acuerdos de obligaciones, és tos p o d r á n modi f i ca r se 
por l a J u n t a o Conse jo Direc t ivo m e d i a n t e adiciones, t r a s l a -
dos o cancelaciones . 

Ar t ículo 15. Los es tablec imientos públicos e s t án obligados a 
m a n t e n e r al día su con tab i l idad p resupues t a l , la cual debe 
r e f l e j a r el m o n t o de las apropiac iones , los acuerdos de obli-
gaciones, los acuerdos m e n s u a l e s de ordenac ión de gas tos y 
los giros que se l ibren c o n t r a t a les apropiac iones . Su i n c u m -
pl imiento se rá causa l de m a l a conduc ta . 

Los l ibros de con tab i l idad p resupues ta l debe rán ind icar con 
toda exac t i tud , de acue rdo a l p re supues to expedido por el 
Congreso Nacional , las f u e n t e s de f i n a n c i a m i e n t o que r e s -
p a l d a n cada u n a de las apropiac iones p a r a gastos. E n conse-
cuencia , la con tab i l idad r eg i s t r a r á el m o n t o de los recursos 
propios, las apropiac iones y p r é s t a m o s del P r e s u p u e s t o N a -
cional y los recursos del crédito. 

Art ículo 16. Los acuerdos mensua le s de o rdenac ión de gas -
tos cor respondien tes a la invers ión r e spa ldada con fondos 
provenien tes de emprés t i tos e s t á n l imi tados a l recaudo e fec -
tivo de los mismos. 

Art ículo 17. Si en cualquier mes del a ñ o fiscal el G e r e n t e o 
Direc tor e s t ima re que el to ta l de los r ecaudos del a ñ o puede 
ser in fe r io r al to ta l de los gastos y obligaciones c o n t r a í d a s 
que deban p a g a r s e con cargo a ta les recursos, p r o p o n d r á a la 
J u n t a o Conse jo Direct ivo t o m a r las m e d i d a s conducen te s 
a l a reducción de las apropiac iones p resupués ta les o al a p l a -
zamien to de la e jecuc ión to t a l o parc ia l de los gas tos n o 
indispensables . 

Art ículo 18. E n desarrol lo del a r t ículo 128 del D e c r e t o - l e y 
294 de 1973, los es tablec imientos públicos e j e c u t a r á n su p r e -
supues to por conducto de la División Delegada de P r e s u p u e s -
to del Minis ter io de Hac ienda y Crédi to Público, en aquel las 
en t idades en donde exis tan , condición sin la cual todo acto 
que a f ec t e el p resupues to no t e n d r á validez. 

Art ículo 19. De confo rmidad con el ar t ículo 23 del Decre to-
ley 294 de 1973, las modif icaciones al; p resupues to de ingresos 
y gastos de los es tablec imientos públicos nacionales , con base 
en cualquier recurso, solo p o d r á n ser au tor izados por el M i -
n is te r io de H a c i e n d a y Crédi to Público —Dirección G e n e r a l 
del Presupues to— a solicitud de su rep re sen t an t e legal. 

Antes de proceder a modi f ica r su presupuesto , las e n t i d a -
des debe rán t ene r concepto previo y favorab le de l a Di rec -
ción G e n e r a l del P resupues to pa ra lo cual es necesar io p r e -
s e n t a r : 

a) Jus t i f i cac ión económica y razones de necesidad sobre la 
modif icac ión p ropues t a ; 

b) Cer t i f i cado de disponibi l idad, expedido por el J e f e de 
Presupues to -y r e f r e n d a d o por e l -Audi to r Fiscal de la en t i -
dad , en el cual se establezca c l a r a m e n t e el origen y m o n t o 
del recurso que se va a ut i l izar ; 

c) Concepto previo y favorab le del D e p a r t a m e n t o Nacional 
de P laneac ión en los casos en que los cambios a f e c t e n el p r e -
supues to de invers ión. 

Obten ido ta l concepto la en t idad deberá enviar a la Di-
rección G e n e r a l del P resupues to los s iguientes documentos : 

1. P a r a crédi tos adic ionales : Resolución o acuerdo a p r o b a -
do por la J u n t a o Conse jo Directivo, e n que -se p roponga el 
Crédito, y - -

2. P a r a t ras lados p resupués ta l e s : Resolución o acuerdo 
ap robado por la J u n t a Direct iva de la en t idad que autor ice 

-los con t rac réd i tos y crédi tos al presupues to . 
P a r á g r a f o . L a resolución o acue rdo a que se re f ie re el 

presen te a r t í cu lo se r emi t i r á en copia deb idamen te a u t e n -
t icada . ^ 

Art ículo 20. No se p o d r á n ut i l izar apropiaciones p resupués -
ta les p a r a f ines d is t in tos de los con templados en ellas o p a r a 
gas tos s imi la res de ot ro p r o g r a m a , n u m e r a l o dependenc ia . 

I g u a l m e n t e , adqui r i r , con ca rgo a las apropiac iones p a r a 
"Gas tos Imprevis tos" , b ienes y servicios que no t e n g a n es t r ic-
t a m e n t e dicho ca rác te r . 

Art ículo 21. Prohíbese t r a m i t a r o legalizar actos admin i s -
t ra t ivos u obligaciones que a f ec t en al presupues to de gastos 
de las en t idades cuando no r e ú n a n los requisi tos legales, 
c u a n d o p r e t e r m i t a n el conduc to regular o cuando se con f igu -
ren como hechos cumplidos. 

Art ículo 22. Los recursos del ba lance provenientes del s u -
perávi t , cancelación de reservas , recuperación de ca r t e ra y 
ven t a de activos, p o d r á n ut i l izarse pa ra la a p e r t u r a de c ré -
ditos adicionales. Estos recursos se des t ina rán , p r io r i t a r i a -
m e n t e a s u f r a g a r el défici t de Tesorer ía que arrojare la vi-
gencia f iscal an te r io r . E n consecuencia , las apropiaciones y 
p r é s t a m o s del P re supues to Nacional no podrán^ emplearse 
Como recursos del ba lance . 

Ai-tículo 23. No se podrá abr i r crédi tos adicionales después 
del 15 de diciembre de 1982. No podrá acredi ta rse pa r t i da 
a lguna que h a y a sido con t r ac red i t ada d u r a n t e la vigencia, 
salvo aquellos casos en que por c i r cuns tanc ias a m p l i a m e n t e 
jus t i f icados , y por u n a sola vez, l a Dirección G e n e r a l del 
Presupues to lo autor ice . 

Art ículo 24. P a r a a s u m i r compromisos de ca rác t e r con-
t r ac tua l , se deberá expedir p r e v i a m e n t e un "cer t i f icado de 
regis t ro p resupues ta l provis ional" en que se h a g a cons ta r 
que el compromiso es tá a m p a r a d o con disponibi l idad p resu -
puesta l , suscr i to por el J e f e de Presupues to de la en t idad ó 
por el J e f e Delegado de P re supues to del Minis ter io de H a -
cienda y Crédi to Públ ico a n t e - e l respect ivo organismo. Es te 
ce r t i f i cado se l levará a la contab i l idad presupues ta l de la 
en t idad . 

Art iculo 25. U n a vez que los compromisos con t r ac tua l e s 
f u e r o n asumidos y per fecc ionados se expedi rá u n "cer t i f i cado 
de regis t ro p resupues ta l def in i t ivo" en el cual se h a c e cons -
t a r que la apropiac ión se a f e c t a con es ta obligación c o n t r a c -
tua l en la vigencia y será suscr i to por el J e f e de P resupues to 
de la en t idad o por el J e f e Delegado de Presupues to del M i -
n i s te r io de Hac ienda y Crédi to Público a n t e el respectivo 
organismo. Es t e ce r t i f i cado se l levará a la contabi l idad p r e -
supues ta l de la en t idad . 

IV 

De las reservas. 

Art ículo 26. Se cons t i tu i r án reservas de apropiac ión p a r a 
a m p a r a r obligaciones con t r ac tua l e s y di rec tas c ausadas a n t e s 
de f ina l izar la vigencia f iscal y que al t é rmino de la m i s m a 
no h a y a n sido l iqu idadas o reg i s t r en saldos pend ien te s de 
cancelación^ 

P a r á g r a f o . P a r a poder cons t i tu i r f i c h a s reservas es requ i -
sito ind ispensable el habe r cumpl ido con lo establecido en los 
ar t ículos 24 y 25 de la p resen te Ley. 

Art ículo 27. P a r a el p a g o - d e las obligaciones c o n t r a i d a s 
por las en t idades h a s t a el 31 de d ic iembre de 1981, se cons-
t i t u i r á n en la contab i l idad p resupues ta l y f i n a n c i e r a de la 
en t idad reservas de apropiac ión , por los s iguientes conceptos : 

a) P a r a a m p a r a r compromisos con t rac tua le s d e b i d a m e n t e 
per fecc ionados que h u b i e r e n quedado pend ien tes de pago en 
31 de diciembre de 1981; 

b) P a r a compromisos pagaderos con fondos p roven ien tes de 
emprés t i tos , has t a la c u a n t i é de los fondos disponibles o de 
los saldos n o recaudados c u a n d o esté ga ran t i zado el ingreso 
de dicho recurso; 

c) P a r a a t e n d e r el pago de la deuda públ ica; 
d> P a r a a tender : obligaciones que t engan apropiac ión p r e -

supues ta l y que se or ig inen en servicios personales, servicios 
públicos, de comunicaciones y de previsión social. 

Art ículo 28. Las en t idades p rocede rán a const i tu i r la r e l a -
ción de c u e n t a s por paga r ( reservas de ca j a ) con los d ineros 
s i tuados a los empleados de m a n e j o , p a r a a t e n d e r las obl iga-
ciones que se e n c u e n t r e n d e b i d a m e n t e r eg i s t r adas como 
compromisos en la con tab i l idad p resupues ta l del respect ivo 
es tab lec imiento públ ico s i empre y c u a n d o el sumin i s t ro de 
bienes o la pres tac ión de los servicios se hub ie re e fec tuado 
a n t e s del 31 de dic iembre de 1981. 
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Reservas con recursos del Presupuesto Nacional. 

Artículo 29. Los es tab lec imientos públicos s o l a m e n t e po -
d r á n contabi l izar como reservas de aprop iac ión los saldos de 

, los a p o r t e s del Gob ie rno Nacional que se cons t i t uyan en el 
Ba lance del Tesoro de la Nación, p a r a r e s p a l d a r obligaciones 
con t r a ídas a n t e s del 31 de d ic iembre de 1981 y pend ien te s de 
cancelación en esa f echa . 

El Direc tor G e n e r a l del P resupues to , a m á s t a r d a r el d ía 
16 de ene ro deberá t ene r la re lación comple t a de las obl iga-
ciones, d e b i d a m e n t e d i sc r iminadas por proyectos. 

Art ículo 30. Las reservas de c a j a que hub ie r en quedado 
iQcluidas en l a re lación <ie c u e n t a s por p a g a r de u n es table-
c i m i e n t o público se e j e c u t a r á n h a s t a el 1? de j u n i o de 1982 y 

* l a s reservas de apropiación-, previa ra t i f icac ión , m e d i a n t e 
acuerdo mensua l especial de la Dirección Gene ra l del P r e s u -
puesto, h a s t a el 31 de dic iembre de la vigencia d e 1982. 

'Artículo 31. P a r a efectos de la e jecución y la contab i l idad 
presupues ta l las reservas de c a j a y de ap rop iac ión de la vi -
géiicía de 1981, las en t idades a que se re f ie re es ta ley, debe-
r á n l levar u n libro e n el cual se ind ique c l a r a m e n t e el a r -
t ículo p resupues tad el ob je to del gasto, el m o n t o de la obli-
gación, el número , f e cha y cuan t í a del documen to de pago y 
los saldos respectivos, los valores d e b e r á n ser concordan tes 
cón los regis t rados en la contab i l idad como cuen ta s por p a -
g a r ; so l amen te se con tab i l i za rán como reservas las que h a -

- y a n sido a p r o b a d a s por la Con t ra lo r í a G e n e r a l de l a R e p ú -
blica y, en el caso de las reservas de apropiac ión , se a f e c -
t a r á n e n l a med ida en que sean r a t i f i c a d a s por la Dirección 
G e n e r a l del P re supues to m e d i a n t e acuerdo m e n s u a l especial. 

Art ículo 32. U n a vez cons t i tu ida la re lac ión de c u e n t a s po r 
p a g a r ( reservas de c a j a ) , los d ineros sob ran te s del P r e s u -
puesto Nacional , s in n i n g u n a excepción se r e i n t e g r a r á n a la 
Dirección G e n e r a l de Tesorer ía , a m á s t a r d a r el I o de m a r z o 
dé 1982, con l a r e f r e n d a c i ó n del o rdenador , del J e f e de P r e -
supues to de la en t idad , o del J e f e de la División Delegada 
del Minis ter io de Hac i enda y Crédi to Público c u a n d o és ta 
exista , y del Audi tor . 

Art ículo 33. Los saldos de apropiac ión compromet idos con 
recursos del crédi to externo , p roven ien tes del P re supues to 
Nacional , debe rán const i tu i rse "como reservas de apropiac ión 
h a s t a l a c u a n t í a de los fondos disponibles o de los saldos no 
ingresados por e s t a r g a r a n t i z a d o el recurso. 

Reservas con recursos propios. 

Artículo 34. Se cons t i t u i r án como reservas con recursos 
propios, t odas aquel las obligaciones pend ien t e s de pago en 
l a s of ic inas d e . m a n e j o , a 31 de d ic iembre ( rese rva de c a j a ) 
así como las reservas de aprop iac ión que se e f ec túen por 
compromisos con t r ac tua l e s p e n d i e n t e s de pago a la m i s m a 
f echa , según lo dispuesto en el a r t ícu lo 122 del Decreto- ley 
294 de 1973. 

Art iculo 35. Los compromisos a m p a r a d o s con "cer t i f i cado 
de regis t ro p resupues ta l def ini t ivo", que al c ierre la vi-
gencia d e m u e s t r e n saldos pend ien te s de pago, p o d r á solici-
t a r se su inclusión en las reservas de apropiac ión . 

Art ículo 36. El sa ldo de reservas po e j ecu t ado d u r a n t e la 
vigencia f iscal y que a m p a r e compromisos pend ien te s a 31 
de diciembre, así como las obligaciones que n o se hub ie ren 
e jecu tado por Tesorer ía , s e r án compu tados en el ba l ance de 
la en t idad como pasivos corr ientes . 

El sa ldo de reservas, así regis t rado, p e r m a n e c e r á abier to 
d u r a n t e el a ñ o s iguiente y c o n t r a él se c a r g a r á n los giros que 
se e fec túen p a r a el pago de las obligaciones respect ivas. Si 
al t é r m i n o de la vigencia és tas no se hub i e r en e jecutado , se 
cance l a r án de oficio en la contab i l idad . 

Art ículo 37. P a r a efectos de la p r e sen t e Ley, se cons ideran 
recursos del ba l ance aquel las d isponibi l idades en r e n t a s p r o -
pias de la en t i dad t jue resu l ten u n a vez se h a y a e fec tuado la 
l iquidación del p resupues to de la vigencia f iscal respect iva. 

La de t e rminac ión de estos recursos s e r án suscept ib les de 
ser ut i l izados por los es tablec imientos públicos del o rden n a -
cional p a r a incorporar los en su p re supues to y s e r án los p r o -
venien tes de: 

1. El superáv i t r e s u l t a n t e del val,or que a r r o j e n a 31 de d i -
c iembre de 1981 la c u e n t a de C a j a y Bancos , menos el valor 

las c u e n t a s por p a g a r con tab i l i zadas como pasivos exi-
gir les e inmed ia tos a la m i s m a f echa . 

2. La cance lac ión de reservas cons t i tu idas en el ba lance a 
31 de d ic iembre de 1981 y que por desaparecer l a obligación 
que es t aba a m p a r a n d o o que vencido el t é r m i n o no hub ie ren 
sido girados, q u e d a n d o disponible el recurso p a r a posterior 
apl icación. 

3. La recuperac ión de c a r t e r a . 
4. Ven t a de act ivos muebles e inmuebles . 

V 
Del control administrativo. 

Artículo 38. El control admin i s t r a t ivo y económico del p r e -
supues to lo e j e r c e r á la Dirección G e n e r a l del P resupues to 
por conduc to de la Subdirecc ión de Cont ro l Adminis t ra t ivo , 
de con fo rmidad con lo dispuesto en el a r t ícu lo 127 del De-
creto-ley 294 de 1973 y de los ar t ículos 19 y 20 del Decre to 
0"77 de 1976. 
' Artículo 39. La Dirección G e n e r a l del P re supues to h a r á 

cumpl i r las n o r m a s legales y r e g l a m e n t a r i a s sobre el gasto 
público, ve lará por su uso ef ic ien te y c o m p r o b a r á el dest ino 
f i n a l de los d ineros s i tuados a los organismos , p a r a lo cual 
podrá solici tar a los r e p r e s e n t a n t e s legales, a los Tesoreros 
o* a los Pagadores la p resen tac ión de .libros, comproban tes , 
tetados f inanc ie ros y demás i n fo rmac ión que considere c o n -
veniente . 

Art ículo 40. E n aquellos es tablec imientos públ icos donde 
exis ta División Delegada de P re supues to del Minis te r io de 
Hac i enda y Crédi to Público, d i cha o f i c ina l levará , sin excep-
ción, la contabi l idad p resupues ta l y e j e r c e r á la vigi lancia 
y el control de la e jecución sin pe r ju i c io del control n u m é -
rico legal que cor responde e je rce r a la Con t r a lo r í a G e n e r a l 
d e la Repúbl ica . Los Delegados de P r e s u p u e s t o h a r á n c u m -
plir l a s n o r m a s legales y r e g l a m e n t a r i a s sobre el gas to p ú -

- Mico y ve la rán por el uso e f ic ien te d e nlos recursos públicos. 
' Art iculo 41. Los J e f e s de las Divisiones De legadas de P r e -

supues to del Minis ter io de Hac i enda y Crédi to Públ ico a n t e 
la. respect iva en t idad , h a r á n p r e v i a m e n t e l a i m p u t a c i ó n p r e -
supues ta l en los cont ra tos , pedidos y órdenes de t r a b a j o ; 

además , ve r i f i ca r án que los servicios no h a y a n sido p r e s t a -
dos ni los e l emen tos recibidos a n t e s de su pe r fecc ionamien to . 
E n caso de n o exis t i r División Delegada , es tas f u n c i o n e s co-
r r e s p o n d e e je rce r las al J e f e de P r e s u p u e s t o de l a en t idad . 

La Con t r a lo r í a G e n e r a l de la Repúbl ica solo p o d r á r e f r e n -
d a r giros c u a n d o h a y a establecido que los con t ra tos , pedidos 
y ó rdenes de t r a b a j o h a n sido p r e v i a m e n t e reg is t rados y 
ap robados por el J e f e de la División Delegada de P resupues to 
y es tén d e b i d a m e n t e per fecc ionados . 

P a r á g r a f o . A nivel regional , los o rdenadores y audi to res 
ve r i f i ca r án que los servicios n o h a y a n sido p re s t ados n i los 
e lementos recibidos a n t e s de su pe r fecc ionamien to , de c o n -
f o r m i d a d con los a r t ícu los 39 y 202 del Decre to- ley 150 de 
1976. 

Art ículo 42. Los G e r e n t e s o Direc tores de los e s t ab lec imien-
tos públicos, en caso de i r r egu la r idad en el m a n e j o p r e s u -
pues ta l , d e b e r á n sol ici tar al Minis te r io de Hac i enda y Crédi to 
Públ ico o al Di rec tor G e n e r a l del P resupues to , la p rác t i ca 
de visi tas de inspección p resupues ta l , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de 
la acción pena l a que den luga r ta les i r regu la r idades . 

Art ículo 43. Con el f i n de logra r u n a d e c u a d o cont ro l a d -
m i n i s t r a t i v o y económico del p resupues to e i m p l a n t a r u n sis-
t e m a de coordinac ión con el Min i s te r io de H a c i e n d a y C r é -
dito Público y el D e p a r t a m e n t o Nac iona l de P laneac ión , los 
es tablec imientos públicos d e b e r á n s u m i n i s t r a r a d ichas e n t i -
dades la s igu ien te i n f o r m a c i ó n : 

a) I n f o r m e t r imes t r a l de e jecuc ión p resupues ta l , el cual 
debe i nd i ca r los ingresos p roven ien tes de r e n t a s propias , 
apropiac iones y ' p r é s t a m o s del Gobie rno Naciona l y de los 
recursos f inanc ie ros , as í como los gastos po r concepto de s e r -
vicios personales , gas tos genera les , t r an s f e r enc i a s , gas tos de 
operac ión comercial , servicio de la Deuda , Inve r s ión Di rec ta 
e I n d i r e c t a ; 

b) I n f o r m e t r i m e s t r a l sobre el a v a n c e físico y f i n a n c i e r o 
de la inversión, de c o n f o r m i d a d con los fo rmu la r io s e l abora -
dos por la Dirección G e n e r a l del P re supues to ; 

� c) I n f o r m e sobre la s i tuac ión de Tesorer ía , d e b i d a m e n t e 
r e f r e n d a d o por el Audi tor Fiscal de la en t idad , el cua l p r e -
s e n t a r á en de ta l le los recursos y fondos disponibles f r e n t e a 
las c u e n t a s y obl igaciones venc idas y p e n d i e n t e s de pago ; 

d 1 B a l a n c e consol idado y e s t ado de pé rd ida s y g a n a n c i a s 
ac tua l izado, con los anexos expl icat ivos cor respondien tes . 

P a r á g r a f o . De c o n f o r m i d a d con el a r t ícu lo 150 del Dec re to -
ley 294 de 1973, la Dirección G e n e r a l del P re supues to se abs -
t e n d r á de conceder p a r t i d a a l g u n a p a r a los acuerdos m e n -
sua les de gastos de las e n t i d a d e s que n o env íen l a i n f o r m a -
ción r eque r ida en el p r e sen t e ar t ículo . 

VI 

Otras disposiciones. 

Artículo 44. Los es tab lec imientos públicos nac iona les no 
p o d r á n c o n t r a t a r la adquis ic ión de m a q u i n a r i a o l a rea l i za -
ción de obras cuya e jecuc ión a b a r q u e m á s de u n a vigencia 
fiscal, s in la ap robac ión previa del D e p a r t a m e n t o Nac iona l 
de P l aneac ión y de la Dirección G e n e r a l del Presupues to . 
Además , se c e ñ i r á n e s t r i c t a m e n t e a lo c o n t e m p l a d o en el 
a r t ícu lo 161 del Decre to- ley 294 de 1973 y ar t ícu los 34 y 54 
del Decre to- ley 150 de 1976. 

Art ículo 45. De c o n f o r m i d a d con el Decre to- ley 150 de 1976, 
los es tab lec imientos públicos d e b e r á n e labora r su p r o g r a m a 
genera l de compras , den t ro de los p r imeros t res (3) meses 
del año, el cual se rá r emi t ido p a r a estudio y aprobac ión a 
l a Dirección G e n e r a l del P resupues to , con el l leno de los s i -
gu ien tes requis i tos : 

a) Ju s t i f i cac ión o sol ici tud r a z o n a d a del Min is t ro o ^Vice-
m i n i s t r o o Secre ta r io Gene ra l , J e f e o S u b j e f e del D e p a r t a -
m e n t o Admin i s t r a t ivo o del Di rec to r G e n e r a l de la Policía 
al cual se ha l l e adscr i to el respect ivo es tab lec imiento público, 
en donde se seña len los motivos, neces idad o conveniencia 
del p l a n de c o m p r a s y si éste cor responde a la ampl iac ión 
o m e j o r a m i e n t o de u n servicia;-. 

b) Relac ión de t a l l ada de los e lementos que se p r e t e n d a a d -
quirir , costo de los mismos y dependenc ia a la cua l e s t a r á n 
des t inados ; 

o Cer t i f i cado de disponibi l idad ' expedido por el J e f e de 
P re supues to y r e f r e n d a d o por el Audi tor Fiscal a n t e la e n t i -
dad , en el cua l se establezca c l a r a m e n t e el or igen y m o n t o 
del r ecurso que se va a ut i l izar . 

Ar t ículo 46. El p r o g r a m a genera l de c o m p r a s de q u e t r a t a 
el a r t ícu lo an te r io r se debe rá e l a b o r a r con es t r ic ta su jec ión 
a la d isponibi l idad p re supues t a l de que t r a t a el a r t ícu lo 110 
del Decre to- ley 150 de 1976. 

Ar t ículo 47. E n concordanc ia con el Decre to- ley 294 de 
1973, Decre to 078 de 1976, el Minis te r io de H a c i e n d a y Crédi to 
Públ ico —Dirección G e n e r a l de Tesorer ía— d e t e r m i n a r á las 
en t idades b a n c a r i a s en donde los es tablec imientos , públicos 
deben m a n t e n e r los fondos oficiales. 

Art ículo 48. El D e p a r t a m e n t o Admin i s t r a t ivo del Servicio 
Civil se a b s t e n d r á de a p r o b a r modi f icac iones a las p l a n t a s 
de persona l de los es tab lec imientos públicos, h a s t a c u a n d o 
el Minis te r io de H a c i e n d a y Créd i to Públ ico —Dirección G e -
ne ra l del P resupues tó— h a y a emi t ido su concepto, de c o n f o r -
m i d a d con los Decre tos 294 de 1975 y 1042 de 1978, d e p e n d e n -
cia que r eque r i r á p a r a su cons iderac ión y t r á m i t e de los s i-
gu ien tes documen tos : 

a) Exposición d e mot ivos d o n d e se expl iquen c l a r a m e n t e las 
razones que o r ig inan las modi f i cac iones a l a p l a n t a de 
pe r sona l ; 

b) Cer t i f i cado de d isponibi l idad p re supues t a l expedido por 
el f u n c i o n a r i o compe ten t e y r e f r e n d a d o por el Audi to r F i s -
cal d e la e n t i d a d en donde cons te c l a r a m e n t e la exis tencia 
de los recursos con que se va a a t e n d e r el i n c r e m e n t o en la 
n ó m i n a ; 

c) Costo c o m p a r a d o de la p l a n t a v igen te y de la que se 
p r o p o n e de t a l l ando el n ú m e r o de cargos, denominac ión , g r a -
do ocupac iona l y el valor cor respondien te . 

Art ículo 49. L a Dirección G e n e r a l del P re supues to se a b s -
t e n d r á de aco rda r o g i rar l as apropiac iones p resupués ta l e s a 
aquellos es tablec imientos públicos que e s t ando obl igados a 
p a g a r el servicio de l a , d e u d a i n t e r n a o e x t e m a n o lo h ic ie -
r en den t ro de los t é rminos establecidos en los respect ivos 
con t ra tos . 

Ar t ículo 50. D e c o n f o r m i d a d con el Dec re to 434 de 1971, las 
en t idades a f i l i adas a la C a j a Nac iona l de Previs ión e s t á n 

obl igadas a p a g a r m e n s u a l m e n t e la cuo ta p a t r o n a l cor res -
pond ien te . 

Art ículo 51. Las en t i dades a f i l i adas al F o n d o Nacional de 
Ahor ro c u m p l i r á n e s t r i c t a m e n t e con lo d ispues to en la Ley 
48 de 1981. 

Art ículo 52. Las s u m a s que por concepto de a u d i t a j e d e b a n 
p a g a r las en t idades descen t ra l i zadas del o rden nac ional , de 
c o n f o r m i d a d con lo establecido en l a Ley 151 d e 1959 s e r á n 
cons ignadas por d ichas en t idades en la Tesore r ía G e n e r a l de 
la Repúbl ica d e n t r o de los p r imeros c u a t r o (4) meses de la 
vigencia de 1982, e i n g r e s a r á n a fondos comunes . Las respec-
t ivas cont r ibuc iones s e r á n d e t e r m i n a d a s , a n t e s del 28 de f e -
brero, p o r resolución de la Con t ra lo r í a G e n e r a l de la R e p ú -
blica que p a r a efectos del gas to que ella con temple deberá 
ser a p r o b a d a por el Minis te r io de Hac i enda y Crédi to P ú -
blico. 

P a r á g r a f o . Las p a r t i d a s a las que se r e f i e ren los ar t ículos 
50, 51 y 52 d e 1a- p resen te Ley no p o d r á n con t rac red i t a r se sino 
en los casos en que se hub ie re e l iminado el servicio, el c o n -
cepto que la o r ig inaba o se p r e s e n t a r e u n a d isminución en 
el gasto. 

Art ículo 53. De c o n f o r m i d a d con el a r t ícu lo 10 de la Ley 
58 d e 1946, n o se p o d r á n e f ec tua r gas tos que n o estén exp re -
s a m e n t e au tor izados por ley, .pero si el o rdenado r insist iere, 
el gas to p o d r á rea l izarse b a j o su exclusiva responsabi l idad. 

Art ículo 54. E n concordanc ia con el a r t ícu lo 163 del , D e -
cre to- ley 294 de 1973, los o rdenadores p r imar ios que c o n t r a -
vengan las disposiciones c o n t e m p l a d a s en la p resen te Ley, se-
r á n responsables de los per ju ic ios que por ello s u f r a la N a -
ción; la Con t r a lo r í a Geneiral de la Repúbl ica a b r i r á el juicio 
de c u e n t a s respect ivo y r e m i t i r á el exped ien te a las a u t o r i -
dades competen tes . 

Ar t ícu lo 55. E n v i r tud de lo establecido por el a r t ículo 165 
del Decre to- ley 294 de 1973, los o rdenadores secundarios , los 
p a g a d o r e s que c o n t r a v e n g a n las n o r m a s de la p resen te Ley 
y los aud i to res que r e f r e n d e n los respect ivos giros s e r á n p e r -
sona l y p e c u n i a r i a m e n t e responsables de los desembolsos y la , 
Dirección G e n e r a l del P resupues to i n f o r m a r á al Con t ra lo r 
G e n e r a l de la Repúbl ica p a r a la iniciación del juicio- civil de 
cuen tas , o la apl icación de las sanc iones respectivas, sin p e r -
juicio de las d e m á s invest igaciones a que h a y a lugar según 
la ley. 

Art ículo 56. La Direeción G e n e r a l del Presupues to h a r á , 
por resolución, las ac la rac iones y correcciones de leyendas 
necesar ias p a r a e n m e n d a r los er rores de t ranscr ipc ión , a r i t -
mét icos o de ubicac ión que f igu ren en el p resupues to de 1982. 

Art ículo 57. Cor responde exc lus ivamente a la Dirección 
G e n e r a l del P re supues to emi t i r concep to y ac la ra r por r e -
soluciórí, c u a n d o sea necesario, las c lasif icaciones y de f in i -
ciones de las apropiac iones de gastos incluidas en la p r e -
s e n t e Ley. 

Art ículo 58. El Gob ie rno Nacional , en el decreto de l iqui-
dac ión de la p r e sen t e Ley, y p a r a efec tos de l a ejecución del 
p resupues to p a r a el per íodo de 1982, ub ica rá , c las i f icará y de-
f i n i r á los conceptos del gasto. 

Ar t ículo 59. L a p re sen t e Ley r ige a p a r t i r del p r imero (1?) 
de enero de mi l novec ien tos o c h e n t a y dos (1982). 

D a d a en Bogotá , D. E., a . . . de : de mil novecientos 

ochen ta y uno (1981). 

El P re s iden t e del h o n o r a b l e Senado de la Repúbl ica , 

G U S T A V O D A J E R C H A D I D 

El P r e s i d e n t e de l a hono rab l e C á m a r a de Represen tan te s , 

J . A U R E L I O I R A G O R R I HORMAZA 

El Secre ta r io G e n e r a l del hono rab l e Senado de la R e p ú - . 
blica, v; 

Crispín Villazón de Armas 

El Secre ta r io G e n e r a l de la hono rab l e C á m a r a de R e p r e -
s e n t a n t e s , 

Ernesto Tarazona Solano 

Repúbl ica de Colombia. — Gobierno Nacional . 

Bogotá , D. E., nov iembre 24 de 1981. 
Publíques-e y e jecútese . 

J U L I O CESAR TURBAY AYAI.A 

El Min i s t ro de H a c i e n d a y Crédi to Público, 

Eduardo Wiesner Duran 

[ MINISTERIO DE HACIENDA Y CREDITO PUBLICO 

Decretos 

DECRETO NUMERO 3107 DE 1981 ^ 
(noviembre 6) 

por el. cual se reduce el gravamen arancelario a la impor-
tación de un producto originario y provenienté de Venezuela, 

País Miembro del Acuerdo de Cartagena. 

El P r e s i d e n t e de l a Repúb l i ca de Colombia, en uso de s u s 
f a c u l t a d e s legales que le conf ie ren las Leyes 6 a de 1971 y 42 
de 1978, y 

CONSIDERANDO: 

Que el Congreso Nacional , por medio de l a Ley 8a de 1973 
ap robó el Acuerdo de C a r t a g e n a ; 

Que el Congreso Nac iona l , , m e d i a n t e la Ley 28 de 1973, 
aprobó el Consenso d e L ima por el cual se adhir ió v e n e -
jue la al Acuerdo de C a r t a g e n a ; 

Q u e el a r t í cu lo 1?, l i tera l e) , n u m e r a l 7 de la Ley 6» de 
1971, au to r i za al Gobierno p a r a mod i f i ca r el Arancel eje 
A d u a n a s con el f i n d e a t e n d e r las obligaciones c o n t e m p l a d a s 
en T r a t a d o s y Convenios I n t e r n a c i o n a l e s visto el P r o g r a m a 
de Liberac ión de la Decisión 91, 


